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CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JÚNIOR 

SOCIEDADE UNIPESSOAL DE ADVOGADO 

CNPJ: 27.126.882/0001-92 

Advocacia Pública e Privada 
Rua Alexandre de Carvalho, 78 – Belo Horizonte – Patos – PB – 58.704-240 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE – PB 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Em atendimento à solicitação de Vossa Senhoria, apresentamos nossa proposta de preços 

para a prestação de serviços de advocacia e assessoria jurídica especializada em 

Licitações, Contratos e Gestão Pública. Esta proposta destina-se à apreciação desta 

edilidade com vistas à contratação por meio de processo de Inexigibilidade de Licitação, 

tendo como objeto a prestação de serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica em 

contratos e licitações, conforme solicitado pelo município. 

Condições Comerciais: 

Valor Mensal: R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais); 

Valor Global: R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) pelo prazo de 12 (doze) meses; 

Prazo para Início dos Serviços: Imediato; 

Forma de Pagamento: Até o último dia útil do mês vincendo; 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Anexamos à presente proposta as cópias dos documentos requisitados para composição 

do processo. 

Patos/PB, 06 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

 

Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior 

OAB/PB 13.676 

 

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: 65DB.BE5C.ACF0.9DAB.861D.755F.0F31.0BD2. 
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PREFEITURA DE 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n° 08.942.22910001,57 

SETOR JURÍDICO 
Data: 06/01/2025 

Senhor Secretário, 

À apreciação dessa Assessoria Jurídica, para realização de procedimento, 
conforme consulta e justificativa apresentadas, tendo em vistas tratar-se da contratação de 
empresa para prestar serviços de assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da 
Prefeitura Municipal de Diamante - PB, realizando o acompanhamento de processos judiciais e 
administrativos preferencialmente no setor de licitações e contratos, assessoria, consultoria, 
emissão de pareceres jurídicos para todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo 
período de ri m e me s e s , c om fundamento Art. 74, no incise III da 

Lei 14.133/21 e altera ç õ es
posteriores. 

I. Da natureza jurídica do Parecer Jurídico 
De orientação obrigatória, mas de conclusão meramente opinativa, de modo que 

as orientações apresentadas não vinculam o gestor, que pode, de forma justificada, adotar 
orientação contrária ou diversa da emanada pela assessoria jurídica. A responsabilidade sobre os 
atos do processo é de seu respectivo subscritor, restando à assessoria jurídica do órgão a análise 
da questão sob o prisma da juridicidade, tão somente. O parecer, portanto, é ato administrativo 
formal opinativo exarado em prol da segurança jurídica da autoridade assessorada, a quem 
incumbe tomar a decisão final dentro da margem de discricionariedade conferida pela lei. 

Importante salientar que a presente manifestação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 
administrativo em epígrafe. 

IL Da Inexigibilidade conforme preconiza a Lei Federal 14.133/2021 

A exigência de licitação decorre da necessidade de obtenção da melhor 
contratação, com a escolha da proposta mais vantajosa à Administração. Saliente-se, ademais, 
que o artigo 37, XXI 
da Constituição Federal, o processo licitatório segundo o art. 11 da Lei 14.133/2021, tem como 
finalidade: 

Art. 11. O processo licitatõrio tem por objetivos: 
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no 
que se refere ao ciclo de vida do objeto; 
II - assegurar tratamento isonõmico entre os licitantes, bem como a 
justa 
competição; 
III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 
inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; 
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 
Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade e 
responsável pela governança das contratações e deve implementar 
processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles 
internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e 
os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos 
estabelecidos no caput deste artigo, promover um ambiente íntegro e 
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 
estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e 
eficácia em suas contratações. 

Mesmo sendo obrigatório, a lei prevê a possibilidade de lei ordinária fixar 
hipóteses em que a licitação deixa de ser obrigatória. 

O art. 74, III da nova Lei de Licitação de n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê 
a incidência da referida lei para os casos de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização. Tal 
dispositivo regulamenta o disposto no artigo 37, XXI, da Constituição Federal. 

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: 578F.2204.27AF.6121.B920.E9DE.9FCA.DB47. 
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PREFEITURA OE 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n° 08.942.22910001-57 

A exigência de licitação decorre da necessidade de obtenção da melhor 
contratação, com a escolha da proposta mais vantajosa à Administração. Saliente-se, ademais, 
que o artigo 37, XXI 
da Constituição Federal prevê a possibilidade de lei ordinária fixar hipóteses em que a licitação 
deixa de ser obrigatória. 

Sendo assim, a nova Lei de Licitação de n° 14.133/2021 previu no Capítulo VIII 
os casos de Inexigibilidade e Dispensa, sendo o de inexigibilidade prevista no art. 74 e a dispensa 
no art. 75, que são as duas modalidades de contratação indireta. 

1H. Da Documentação para contratação por contratação direta 

Deverá constar no referido processo todos os elementos que a nova lei de licitação 
n °

14.133/2021, exige para os casos de inexigibilidade de licitação, respeitando assim os requisitos 
básicos para cumprir com os critérios da inexigibilidade. 

Os documentos necessários para contratação com o poder público, geralmente, 
são os mesmos, sendo que no presente caso são necessários outros com a finalidade de justificar 
a necessidade e comprovar o interesse público da inexigibilidade da licitação. 

Os documentos necessários que devem instruir o processo de licitação, estão 
previstos no art. 72 da Lei 14.133/2021, vejamos: 

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art. 23 desta Lei; 
TTT _t

i
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atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; 
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - Razão da escolha do contratado; 
VII - Justificativa de preço; 

' _l _ _1 
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III. Da habilitação Jurídica, fiscal, social, trabalhista e demais: 

Verifica-se que os documentos foram entregues de acordo com o solicitado, 
atendendo plenamente os requisitos exigidos no processo. 

nr r,.,.
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preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo, se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos: 

No presente caso, encontra-se acostados aos autos o Termo de Referência, 
sendo justificado a ausência do estudo preliminar e análise de risco. 

i
V
. Da autorização para abertura do pivcediiieiitc: 

No presente caso a autorização foi devidamente realizada. 

VI. Demonstração e indicação dos recursos orçamentários para fazer face ao 
compromisso a ser assumida. 

0¼L-. t. A -.-..,i-.. - .7 a 4 
•rv prCá%ii~~ c~aáv i1ú ca uClúvnáucl ~av Lo r%%i►ráv.i ~aiápvá>ivCi,3 %vúai• 

despacho da secretaria de finanças. 

VII. Minuta do contrato: 
Da análise da minuta apresentada denota-se a existência das cláusulas 

necessárias, conforme previsão, razão pela qual encontra-se o presente processo em condições de 
ser autorizado. 

VIII. Parecer: 

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: 578F.2204.27AF.6121.B920.E9DE.9FCA.DB47. 
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PREFEITURA OE 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n° 08.942.229/0001-57 

Diante do exposto, após análise do caso em tela, sob o prisma eminentemente 
jurídico/formal, esta assessoria, entende que é possível a contratação de empresa visando a 
prestação de serviços de assessoria jurídica com notória experiência e especialização em gestão 
pública, com fundamento Art. 74, no inciso III da Lei 14.133 de 2021, ficando assim APROVADO 
a Inexigibiiidade de licitação. 

Ressalte-se que o PARECER supra deve ser tratado como escorço jurídico para 
avaliação dos fatos narrados nos documentos ventilados nesta Assessoria Jurídica, não havendo 
qualquer vúnculação a decisão administrativa discricionária a ser tomada por Vossa Senhoria. 

Ë o parecer, Salvo Melhor Juízo. 

Jose i = chio Batista 
OAB/PB 8535 

A 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Diamante/PB 
NESTA 

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: 578F.2204.27AF.6121.B920.E9DE.9FCA.DB47. 
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PREFEITURA DE 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n° 08.942.229/0001-57 

INEXIGIBILIDADE 001/2025 

Atendidas as exigências legais e considerando os pareceres técnicos ofertado pelo 
assessor jurídico subscritor constante dos autos do Processo de contratação Direta em 
face de Inexigibilidade de Licitação, em epígrafe, e observando tudo que até agora já foi 
estabelecido, AUTORIZO o prosseguimento do processo de contratação de empresa 
para prestar serviços de assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da 
rl elellul d lyl Ul1lCl(Jdl UC LJ1d111d111C - r D, 1 Cd11Gd11UU U d1.U111k1d1111d111C111.0 UC p1 UI,CJJUJ 

judiciais e administrativos preferencialmente no setor de licitações e contratos, 
assessoria, consultoria, emissão de pareceres jurídicos para todas as secretarias, 
exceto a secretaria de educação, pelo período de doze meses, com fundamento Art. 
74, no inciso III da Lei 14.133/21 e alterações posteriores, conforme proposta do 
Fcrrit~rin d CARI .(iS Ai TGI TST() PINHFIRf ) C'AVA! CANTF. JITNIOR 

- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com sede na Rua Alexandre de 
Carvalho, 78, Belo Horizonte, Patos/PB — CEP 58.704-240, inscrita no CNPJ: 
27.126.882/0001-92, com valor mensal de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), 
dando um valor global de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais). 

Diamante, 07 de _janeiro de 2025. 

Hermes Man' ueira Din Filh 
PREFEI MLrNICIP<aI. 

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: A77B.7A78.3490.4C9C.68C3.6F36.98C4.9739. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 10338/25. Data: 04/02/2025 00:39. Responsável: Francisco J. P. Franco.
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PREFEITURA OE 

co.rsru~•~r•o cou r~A•A'.MU 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n°08.942.22910001-57 

TERMO DE AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

INEYIr.1R IT TD A ,i. l,E 001/2025 

A Secretaria de Administração, 

Aos 06 de janeiro de 2025, nesta cidade de Diamante-PB, procedo a 
AUTUAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO para a Contratação de empresa para prestar 
serviços de assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da Prefeitura 
Municipal de Diamante — PB, realizando o acompanhamento de processos judiciais 
e administrativos preferencialmente no setor de licitações e contratos, assessoria, 
consultoria, emissão de pareceres jurídicos para todas as secretarias, exceto a 
secretaria de educação, pelo período de doze meses, com fundamento Art 74, no 
inciso III da Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Anexo à presente, Portaria n° 11 de 02 de janeiro de 2025, designando os membros 
da Comissão de Compras, a qual deverá ser publicada no Diário Oficial do Município. 

Em, 06 de janeiro de 2025. 

Hermes Man eira Diriiz Filho 
PREFEITO MUNICIPAL 

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: A77B.7A78.3490.4C9C.68C3.6F36.98C4.9739. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 10338/25. Data: 04/02/2025 00:39. Responsável: Francisco J. P. Franco.
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PREFEITURA DE 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n° 08.942.22910001-57 

FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

INEXIGIBILIDADE 001/2025 

Sr. Prefeito, 

Pelo presente solicitamos de Vossa Excelência a competente autorização 
para a rnmicçãn M>>nirinal de Cmmnrac rPáli?ªrem n nrnredimentn legal, iten Iiíiac 
todas as exigências, objetivando a Contratação de empresa para prestar serviços de 
assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da Prefeitura Municipal de 
Diamante - PB, realizando o acompanhamento de processos judiciais e 
administrativos preferencialmente no setor de licitações e contratos, assessoria, 
consultoria, emissão de pareceres jurídicos para todas as secretarias, exceto a 
secretaria de educação, pelo período de doze meses, com fundamento Art. 74, no 
inciso III da Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

JUSTIFICATIVA: A contratação dos serviços técnicos acima descritos é necessária 
diante da necessidade em assessoramento de um escritório de advocacia 
especializado na prestação dos serviços jurídicos voltados à gestão municipal. 

Segue em anexo o temo de referência. 

Diamante/PB, 06 de janeiro de 2025. 

, 

Magia Aparecida Barros Franco 
Secretaria de Administração e Planejamento 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Hermes Mangueira Diniz Filho 
Prefeito Constitucional do município de Diamante/PB 
NESTA 

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: 5A96.8E13.BCBB.A04E.0EC4.5BD2.1476.DB26. 
Formalização de demanda. Doc. 10338/25. Data: 04/02/2025 00:39. Responsável: Francisco J. P. Franco.

8

8



CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JÚNIOR 

SOCIEDADE UNIPESSOAL DE ADVOGADO 

CNPJ: 27.126.882/0001-92 

Advocacia Pública e Privada 
Rua Alexandre de Carvalho, 78 – Belo Horizonte – Patos – PB – 58.704-240 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE – PB 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Em atendimento à solicitação de Vossa Senhoria, apresentamos nossa proposta de preços 

para a prestação de serviços de advocacia e assessoria jurídica especializada em 

Licitações, Contratos e Gestão Pública. Esta proposta destina-se à apreciação desta 

edilidade com vistas à contratação por meio de processo de Inexigibilidade de Licitação, 

tendo como objeto a prestação de serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica em 

contratos e licitações, conforme solicitado pelo município. 

Condições Comerciais: 

Valor Mensal: R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais); 

Valor Global: R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) pelo prazo de 12 (doze) meses; 

Prazo para Início dos Serviços: Imediato; 

Forma de Pagamento: Até o último dia útil do mês vincendo; 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Anexamos à presente proposta as cópias dos documentos requisitados para composição 

do processo. 

Patos/PB, 06 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

 

Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior 

OAB/PB 13.676 

 

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: 65DB.BE5C.ACF0.9DAB.861D.755F.0F31.0BD2. 
Justificativa de preço. Doc. 10338/25. Data: 04/02/2025 00:39. Responsável: Francisco J. P. Franco.
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PREFEITURA DE 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n° 08.942.22910001,57 

SETOR JURÍDICO 
Data: 06/01/2025 

Senhor Secretário, 

À apreciação dessa Assessoria Jurídica, para realização de procedimento, 
conforme consulta e justificativa apresentadas, tendo em vistas tratar-se da contratação de 
empresa para prestar serviços de assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da 
Prefeitura Municipal de Diamante - PB, realizando o acompanhamento de processos judiciais e 
administrativos preferencialmente no setor de licitações e contratos, assessoria, consultoria, 
emissão de pareceres jurídicos para todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo 
período de ri m e me s e s , c om fundamento Art. 74, no incise III da 

Lei 14.133/21 e altera ç õ es
posteriores. 

I. Da natureza jurídica do Parecer Jurídico 
De orientação obrigatória, mas de conclusão meramente opinativa, de modo que 

as orientações apresentadas não vinculam o gestor, que pode, de forma justificada, adotar 
orientação contrária ou diversa da emanada pela assessoria jurídica. A responsabilidade sobre os 
atos do processo é de seu respectivo subscritor, restando à assessoria jurídica do órgão a análise 
da questão sob o prisma da juridicidade, tão somente. O parecer, portanto, é ato administrativo 
formal opinativo exarado em prol da segurança jurídica da autoridade assessorada, a quem 
incumbe tomar a decisão final dentro da margem de discricionariedade conferida pela lei. 

Importante salientar que a presente manifestação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 
administrativo em epígrafe. 

IL Da Inexigibilidade conforme preconiza a Lei Federal 14.133/2021 

A exigência de licitação decorre da necessidade de obtenção da melhor 
contratação, com a escolha da proposta mais vantajosa à Administração. Saliente-se, ademais, 
que o artigo 37, XXI 
da Constituição Federal, o processo licitatório segundo o art. 11 da Lei 14.133/2021, tem como 
finalidade: 

Art. 11. O processo licitatõrio tem por objetivos: 
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no 
que se refere ao ciclo de vida do objeto; 
II - assegurar tratamento isonõmico entre os licitantes, bem como a 
justa 
competição; 
III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 
inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; 
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 
Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade e 
responsável pela governança das contratações e deve implementar 
processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles 
internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e 
os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos 
estabelecidos no caput deste artigo, promover um ambiente íntegro e 
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 
estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e 
eficácia em suas contratações. 

Mesmo sendo obrigatório, a lei prevê a possibilidade de lei ordinária fixar 
hipóteses em que a licitação deixa de ser obrigatória. 

O art. 74, III da nova Lei de Licitação de n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê 
a incidência da referida lei para os casos de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização. Tal 
dispositivo regulamenta o disposto no artigo 37, XXI, da Constituição Federal. 

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: 578F.2204.27AF.6121.B920.E9DE.9FCA.DB47. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 10338/25. Data: 04/02/2025 00:39. Responsável: Francisco J. P. Franco.
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PREFEITURA OE 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n° 08.942.22910001-57 

A exigência de licitação decorre da necessidade de obtenção da melhor 
contratação, com a escolha da proposta mais vantajosa à Administração. Saliente-se, ademais, 
que o artigo 37, XXI 
da Constituição Federal prevê a possibilidade de lei ordinária fixar hipóteses em que a licitação 
deixa de ser obrigatória. 

Sendo assim, a nova Lei de Licitação de n° 14.133/2021 previu no Capítulo VIII 
os casos de Inexigibilidade e Dispensa, sendo o de inexigibilidade prevista no art. 74 e a dispensa 
no art. 75, que são as duas modalidades de contratação indireta. 

1H. Da Documentação para contratação por contratação direta 

Deverá constar no referido processo todos os elementos que a nova lei de licitação 
n °

14.133/2021, exige para os casos de inexigibilidade de licitação, respeitando assim os requisitos 
básicos para cumprir com os critérios da inexigibilidade. 

Os documentos necessários para contratação com o poder público, geralmente, 
são os mesmos, sendo que no presente caso são necessários outros com a finalidade de justificar 
a necessidade e comprovar o interesse público da inexigibilidade da licitação. 

Os documentos necessários que devem instruir o processo de licitação, estão 
previstos no art. 72 da Lei 14.133/2021, vejamos: 

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art. 23 desta Lei; 
TTT _t

i
_ _t _ 
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atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; 
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - Razão da escolha do contratado; 
VII - Justificativa de preço; 

' _l _ _1 
V 111 - !1U W114a(YaÚ Ucl al'{tVllU aUC f.:Ú111(JClelltC. 

III. Da habilitação Jurídica, fiscal, social, trabalhista e demais: 

Verifica-se que os documentos foram entregues de acordo com o solicitado, 
atendendo plenamente os requisitos exigidos no processo. 

nr r,.,.
imo• ilVv VV Ni~~V~i..W NV Vi~~~wii/NYNV NV MV~~iwINN , V iVi .Y1V, VV~NNV .. 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo, se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos: 

No presente caso, encontra-se acostados aos autos o Termo de Referência, 
sendo justificado a ausência do estudo preliminar e análise de risco. 

i
V
. Da autorização para abertura do pivcediiieiitc: 

No presente caso a autorização foi devidamente realizada. 

VI. Demonstração e indicação dos recursos orçamentários para fazer face ao 
compromisso a ser assumida. 

0¼L-. t. A -.-..,i-.. - .7 a 4 
•rv prCá%ii~~ c~aáv i1ú ca uClúvnáucl ~av Lo r%%i►ráv.i ~aiápvá>ivCi,3 %vúai• 

despacho da secretaria de finanças. 

VII. Minuta do contrato: 
Da análise da minuta apresentada denota-se a existência das cláusulas 

necessárias, conforme previsão, razão pela qual encontra-se o presente processo em condições de 
ser autorizado. 

VIII. Parecer: 

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: 578F.2204.27AF.6121.B920.E9DE.9FCA.DB47. 
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PREFEITURA OE 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n° 08.942.229/0001-57 

Diante do exposto, após análise do caso em tela, sob o prisma eminentemente 
jurídico/formal, esta assessoria, entende que é possível a contratação de empresa visando a 
prestação de serviços de assessoria jurídica com notória experiência e especialização em gestão 
pública, com fundamento Art. 74, no inciso III da Lei 14.133 de 2021, ficando assim APROVADO 
a Inexigibiiidade de licitação. 

Ressalte-se que o PARECER supra deve ser tratado como escorço jurídico para 
avaliação dos fatos narrados nos documentos ventilados nesta Assessoria Jurídica, não havendo 
qualquer vúnculação a decisão administrativa discricionária a ser tomada por Vossa Senhoria. 

Ë o parecer, Salvo Melhor Juízo. 

Jose i = chio Batista 
OAB/PB 8535 

A 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Diamante/PB 
NESTA 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n°08.942.229/0001-57 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 001/2025 

Em, 07 de janeiro de 2025. 

Senhora Secretaria, 

Em atenção a solicitação de Vossa Senhoria, informamos a existência de disponibilidade 
financeira, proveniente de Recursos ordinários, para pagamento da contratação de empresa 
para prestar serviços de assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da 
Prefeitura Municipal de Diamante - PB, realizando o acompanhamento de processos 
judiciais e administrativos preferencialmente no setor de licitações e contratos, 
assessoria, consultoria, emissão de pareceres jurídicos para todas as secretarias, 
exceto a secretaria de educação, pelo período de doze meses, com fundamento Art. 74, 
no inciso III da Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

T Tsrry~ A T,  t , 7►TT` i TlT ♦ . ( % n^n [ - - ' - • '---------------1-1  --- -' V1' ItJ! -tUL VI~hAlvii'.i - 1 fìi iíi: uh.uhu .Jecretana ue iiuuiiitt a  ris iaejaiiieiitu~ 

04 122 2003 2009 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração e 
Planejamento; 3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

Cordialmente, 

~Q  e.  &íkyt ~ 
Leandra karla de Oliveira Marques Diniz 

Secretaria de Finanças 

34~ 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MI INICIPQI IlF Il1AMANTF 

CNPJ n° 08.942.229/0001-57 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2025 
SETOR DE rf1NTqRiL 111A~,1E 

Em, 07 de janeiro de 2025. 

Senhora Secretária, 

Em atenção a solicitação de Vossa Senhoria, informamos a existência de previsão de recursos 
orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações para a contratação de empresa para prestar 
serviços de assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da Prefeitura Municipal de Diamante -
PB, realizando o acompanhamento de processos judiciais e administrativos preferencialmente no setor de 
licitações e contratos, assessoria, consultoria, emissão de pareceres jurídicos para todas as secretarias, 
exceto a secretaria de educação, pelo período de doze meses, com fundamento Art. 74, no inciso Ill da Lei 
14.133121 e alterações posteriores. Com as ações e elementos de despesas abaixo: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.020 Secretaria de Administração e Planejamento; 04 122 2003 2009 
Manutenção das Ativida~Vcc da Secretaria de Administração e Planejamento; 3.3.90.35 99 1.500.0000 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

Cordialmente, 

Q.o~~a~rtS.~ ~`c~1 t~ t~ly . .1 u ►~ ~ o~ 

Setor de Finanças 

A 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Diamante/PB 
NESTA 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/02/2025 às 00:39:13 foi protocolizado o documento
sob o Nº 10338/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Diamante,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Francisco Jeanio Pereira Franco.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Diamante
Número da Licitação: 00001/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 08/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Diamante
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 78.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Recursos Próprios dos Consórcios (880),
Recursos a Classificar (898), Outros Recursos Vinculados (899), Outras Vinculações Legais (799), Outros
Recursos não Vinculados (501), Outras vinculações de transferências (749), Recursos não vinculados da
compensação de impostos (502).
Objeto: Contratação de empresa para prestar serviços de assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da
Prefeitura Municipal de Diamante PB, realizando o acompanhamento de processos judiciais e administrativos
preferencialmente no setor de licitações e contratos, assessoria; consultoria, emissão de pareceres jurídicos para
todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo período de doze meses, com fundamento Art. 74, no
inciso III da Lei 14.133/21 e alterações posteriores

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 78.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 27.126.882/0001-92
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 578f220427af6121b920e9de9fcadb47

Autorização da autoridade competente Sim a77b7a7834904c9c68c36f3698c49739

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim 5a968e13bcbba04e0ec45bd21476db26

Justificativa de preço Sim 65dbbe5cacf09dab861d755f0f310bd2

Justificativa para a escolha do contratado Sim 578f220427af6121b920e9de9fcadb47

Previsão Orçamentária Sim bf3968ca27d007e2ab073dbc30355084

Proposta 1 - Proposta e Anexos - CARLOS AUGUSTO PINHEIRO
CAVALCANTE JUNIOR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Sim 65dbbe5cacf09dab861d755f0f310bd2

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: E68E.243F.537B.D137.63CE.4C7D.97C9.CBCE. 
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João Pessoa, 04 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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PREfE1TURA OE 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n° 08.942.229/0001-57 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 001/2025 
INEXIGIBILIDADE 001/2025 

Contrato dos Serviços de Assessoria Jurídica a que entre 
si celebram a Prefeitura Municipal de Diamante e 
Escritório de Advocacia CARLOS ALIGLISTO 
PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
("NPJ•

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, os signatários, de um lado: A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE-PB, entidade de Direito Público 
Interno, sediada na Rua Possidônio José da Costa, 881- Centro — Diamante — PB. CEP: 
55.994-000 CNPJ: 04.9 1 1 .865/0001-60, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Constitucional, Dr. Hermes Mangueira Diniz Filho, brasileiro, casado, RG 1678878 -
SSP/PB, CPF 930.974.174-00, residente e domiciliado neste Município, doravante 
denominada de CONTRATANTE e do outro lado, CARLOS AUGUSTO PINHEIRO 
CAVALCANTE JUNIOR - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com 
sede na Rua Alexandre de Carvalho, 78, Belo Horizonte, Patos/PB — CEP 58.704-
240, inscrita no CNPJ: 27.126.882/0001-92, doravante denominado apenas 
CONTRATADO, pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo 
nominado processo, e que se rege pela Lei Federal n° 14.133, atendidas as cláusulas e 
condições que se anunciam e segue: 

1 !' i ♦ i T C' i Fl ♦ 7171 i A.i T 11% ♦ il I 1' i T T!1 
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1.1 Contratação de empresa para prestar serviços de assessoria jurídica na defesa dos 
direitos e interesses da Prefeitura Municipal de Diamante — PB, realizando o 
acompanhamento de processos judiciais e administrativos preferencialmente no setor 
de licitações e contratos, assessoria; constiltoria, emissão de pareceres jurídicos para 
todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo período de doze meses, com 
fundamento Art. 74, no inciso III da Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. 
MENSAL 

V. 
TOTAL 

01 contratação de empresa para prestar 
serviços de assessoria jurídica na 
defesa dos direitos e interesses da 
Prefeitura Municipal de Diamante — PB, 
realizando o acompanhamento de 
processos judiciais e administrativos 
preferencialmente no setor de 
licitações e contratos, assessoria, 
consultoria, emissão de pareceres 
jurídicos para todas as secretarias, 
exceto a secretaria de educação, pelo 
período de doze meses, com 
fundamento Art. 74, no inciso III da Lei 

MS 12 6.500,00 78.000,00 

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: E024.7590.DE64.6DB2.E995.9714.63E3.0D0F. 
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PREFEITURA Ut 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n°08.942.229/0001-57 

14.133/21 e alterações posteriores. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — D() VALOR DO CONTRATO E FORMA DE 
PAGAMENTO 

2.1. Para a execução dos serviços constantes na cláusula anterior, A CONTRATANTE 
pagará mensalmente a CONTRATADA, a importância de R$ 6.500,00 (seis mil e 
quinhentos reais), dando um valor global de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) 
pelo período de 1.2 (doze) meses; sendo descontados na fonte os impostos cabíveis na 
Legislação vigente. 

2.4. A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento da importância ajustada acima 
até o último dia de cada mês a CONTRATADA. 

3. CLÁUSULA TE_R_(_~F,I_R_A — DA I)OTACÃO ORCA.MENTÁRIA 

As mensalidades correrão por conta do Orçamento Programa da CONTRATANTE, em 
observância a Classificação Institucional, Funcional-Programática e Categorias 
Econômicas cabíveis: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 02.020 Secretaria de 
Administração e Planejamento; 04 122 2003 2009 Manutenção das Atividades da 
Secretaria de Administração e Planejamento; 3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS 
DE CONSULTORIA. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VALIDADE E DA FORNIA DE 
RESCISÃO DO CONTRATO 

O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura, tendo prazo de duração de 
12 (doze) meses, a partir da data da assinatura deste, sem interrupção, podendo ser 
prorrogado por aditivo conforme acordo das partes (art. 130, c/c arts 131, parágrafo único, 
e 132, da Lei n° 14.133/2021). 

PARÁGRAFO ÚNICO - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 
supressões que se fizeram até 25% do valor inicial atualizado do contrato (art. 130, c/c 
arts 131, parágrafo único, e 132, da Lei n° 14.133/2021). 

5. CLÁUSULA QUINTA — DO SUPORTE LEGAL 

O presente contrato é firmado de acordo com as normas da Lei n° 14.i33/2021. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA NÃO VINCULACÃO EMPREGATÍCIA 

Registre-se que o presente contrato não configura qualquer relação de emprego, eis que 
estão ausentes os requisitos básicos para este mister. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: E024.7590.DE64.6DB2.E995.9714.63E3.0D0F. 
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PREFEITURA GE 

I ,  ~AXMA11N Y E 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n°08.942229/0001-57 

Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber, poderá a CONTRATANTE 
aplicar à CONTRATADA, garantindo prévia defesa, as seguintes penalidades: 
1) Advertência 
2) Multa 
3) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar corre à 
Administração Pública Municipal 
4) Caso o pagamento não seja efetuado no prazo previsto no contrato, a Administração 
estará sujeita a multa no valor de 5% (cinco por cento) do valor total da Fatura 
5) O atraso injustificado na entrega do material, sujeitará o contratado a multa no valor 
de 5% (cinco por cento) no valor da parcela. 

8.CLÁUSULA OITAVA — DA RESCISÃO DO CONTRATO 

8.1 A contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses 
previstas no art. 113, incisos dei a DC e §2°, .iNC,1 ú V, da Lei n° 14.133/2021,  sem que 
caiba a contratado direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades 
pertinentes, assegurado o contraditório e a ampla defesa (parágrafo único do art. 137, da 
Lei n° 14.133/2021). 
8.2 Pelo não cumprimento das obrigações previstas no Processo citado, pela 
CONTRATADA, o CONTRATANTE poderá rescindir este Contrato, 
independentemente de qualquer interpelação Judicial ou extrajudicial e do pagamento de 
qualquer indenização. 
8.3 O não cumprimento, o cumprimento irregular ou lento, a paralisação ou atraso 
injustificado dos serviços; 
8.4 A subcontratação total ou parcial, exceto se admite no Processo, obtida prévia 
autorização escrita da CONTRATANTE; 
8.5 O cometimento reiterado de faltas no seu fornecimento constatada pela 
CONTRATANTE. 

9.CLÁUSULA NONA — DA ALTERACÃO 

Este instrumento poderá ser alterado mediante Termo Aditivo, respeitadas as disposições 
legais. 

r 

10.CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Prestar os serviços solicitados pela CONTRATANTE em até 10 (Dez) dias, de 
acordo com o pedido solicitado; 
10.2. A CONTRATADA obriga-se a refazer qualquer serviço que não atenda ao exigido 
no pedido, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE. 

11.CLÁU~I
u T LA DECIIV~A r RIl`lEIItA - DOi FO Ri~ITECli lvlEjr T O tí`iE MA T ERiAL 

A CONTRATANTE fornecerá a CONTRATADA todos os materiais de expediente, bem 
como, os elementos necessários para a execução dos serviços contratados. 

12.CLÁUSIJLA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO DE ELEIÇÃO DO 
CONTRATO cv 

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: E024.7590.DE64.6DB2.E995.9714.63E3.0D0F. 
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ESTADO DA PARAIBA 
PPF~FITì IPt MI INIf_IPb.I ilF fì11MMNTF 

CNPJ n° 08.942.229/0001-57 

As partes, de comum acordo, elegem o foro da Comarca de Itaporanga/PB para dirimir 
quaisquer dúvidas de questôes que nº possam ser resolvidas amigavelmente, abdicando 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Diamante PB), 13 de janeiro de 2025. 

a ~
Hermes angueir ><n
/ PREF TO MU ;'AL 

CONST ' l ' 

TESTEMUNHAS 

~ 

iz ><lho 

U ' : EIR CAVALCAN E JUNIOR 
CNPJ: 27.126.882/0001-92 

CPF: 

CPF: 
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ESTADO DA PARAIBA 
PPFFFITI IPÊ MI INIf_`IP~I flF fl16MdNTF 

CNPJ n° 08.942.229/0001-57 

EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO: 

CONTRATANTE: 

CONTRATADO: 

INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N° 001/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2025 

Prefeitura Municipal de Diamante/PB 

VALOR GLOBAL: 

PRAZO: 

CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com sede na Rua 
Alexandre de Carvalho, 78, Belo Horizonte, Patos/PB — CEP 58.704-240, 
inscrita no CNPJ: 27.126.882/0001-92. 

Contratação de empresa para prestar serviços de assessoria jurídica na defesa 
dos direitos e interesses da Prefeitura Municipal de Diamante — PB, realizando 
o acompanhamento de processos judiciais e administrativos preferencialmente 
no setor de licitações e contratos, assessoria, consultoria, emissão de pareceres 
jurídicos para todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo 
período de doze meses, com fundamento Art. 74, no inciso III da rei 14.133/21 
e alterações posteriores. 

RS 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), dando um valor global de RS 
78.000,00 (setenta e oito mil reais). 

13/01/2025 até 31/12/2025 

Hermes an~ueira 
PREFEIT'O MUNICIPAL 

Diamante, 13 de janeiro de 2025. 

o 
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PREFEITURA UE 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n°08.942.22910001-57 

ORDEM DE SERVICO 

INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N° 001/2025 

Pelo presente, fica AUTORIZADA a empresa: CARLOS AUGUSTO PINHEIRO 
CAVALCANTE JUNIOR - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com sede na 
Rua Alexandre de Carvalho, 78, Belo Horizonte, Patos/PB — CEP 58.704-240, inscrita no 
CNPJ: 27.126.882/0001-92, classificada na cotação de preços objeto da licitação na modalidade 
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N° 001/2025 para a contratação de empresa para prestar 
serviços de assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da Prefeitura Municipal de 
Diamante -- PB, realizando o acompanhamento de processos judiciais e administrativos 
preferencialmente no setor de licitações e contratos, assessoria, consultoria, emissão de pareceres 
jurídicos para todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo período de doze meses, 
com fundamento Art. 74, no inciso III da Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Portanto fica NOTIFICADO E AUTORIZADO a executar o fornecimento atendendo ao objeto 
deste certame, conforme condições estabelecidas no contrato firmado. 

Diamante-PB, 13 de janeiro de 2025. 

Hermes Mang ira c4 i FiiIhn 
PREFEITO MUNICIPAL 

Recebi em / 

AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR 
CNPJ: 27.126.882/0001-92 

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: E024.7590.DE64.6DB2.E995.9714.63E3.0D0F. 
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PREFEITURA DE 

c or~+vo~wno coo •.~s~t wo 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n° 08.942.22910001-57 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE 001/2025 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNCÍPIO DE DIAMANTE, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 59, incisos XXVI da Lei orgânica 
deste Município, nos autos do processo em epígrafe etc.: 

FUNDAMENTAÇÃO: art. 72 e 74, III, da lei 14.133/21. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços de assessoria jurídica na defesa 
dos direitos e interesses da Prefeitura Municipal de Diamante — PB, realizando o 
acompanhamento de processos judiciais e administrativos preferencialmente no setor de 
Íicitaçnes e contratos, assessoria; cnns1.11toria; ertliSSãn de pareceres jurídicos para todas 
as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo período de doze meses, corn 
fundamento Art. 74, no inciso III da Lei 14.133/21 e alterações posteriores, conforme 
proposta do Escritório de advocacia CARLOS AUGUSTO PINHEIRO 
CAVALCANTE JUNIOR - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com 
sede na Rua Alexandre de Carvalho, 78, Belo Horizonte, Patos/PB — CEP 58.704-
240, inscrita no CNPJ: 27.126.882/0001-92, com valor mensal de R$ 6.500,00 (seis mil 
e quinhentos reais), dando um valor global de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais). 

RATIFICO os termos do procedimento de contratação direta em epígrafe, por 
inexigibilidade de licitação, em harmonia corn o doutor Parecer jurídico acostado pelo 
duvogauo que o suuseieve. 

Diamante, 08 de janeiro de 2025. 

O\ A Q~ 
Hermes Man eira Diniz Filho 

PREFEITO AUNIC1PA.L 
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Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 10338/25. Data: 04/02/2025 00:44. Responsável: Francisco J. P. Franco.

23

23



PREFEITURA DE 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n° 08.942.229/0001-57 

HOMOLOGAÇÃO 

IívFXIrIuILIDADL 001/2025 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNCÍPIO DE DIAMANTE, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 59, incisos XXVI da Lei orgânica 
deste Município, nos autos do processo em epígrafe, etc.: 

Face ao cumprimento de todas as disposições legais, por parte da Comissão de Compras 
deste Município, e tendo em vista a documentação que instrui todo o processo em 
epígrafe, especialmente o Parecer Jurídico HOMOLOGO a decisão de julgou inexigível 
o processo de licitação de Contratação de empresa para prestar serviços de assessoria 
jurídica na defesa dos direitos e interesses da Prefeitura Municipal de Diamante — PB, 
realizando o acompanhamento de processos judiciais e administrativos preferencialmente 
no setor de licitações e contratos, assessoria, consultoria, emissão de pareceres jurídicos 
para todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo período de doze meses, 
com fundamento Art. 74, no inciso III da Lei 14/33/21 e alterações posteriores, o 
escritório de CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR —
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com sede na Rua Alexandre de 

Carvalho, 78, Belo Horizonte, Patos/PB — CEP 58.704-240, inscrita no CNPJ: 
27.126.882/0001-92, com valor mensal de RS 6._500,00 (seis mil e quinhentos reais), 
dando um valor global de RS 78.000,00 (setenta e oito mil reais). 

.Tunte-se o contrato firmado pelas partes; 

Publique-se o extrato do contrato; 

Diamante, 08 de janeiro de 2025. 

~ a& M) :\tUA  1& At < < `~~
Hermes Man(~ueira Diniz Filho 

PRF"E F?I"1'O METNICIPAI, 
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ESTADO DA PARAIBA 
PPFFFITI IPÊ MI INIf_`IP~I flF fl16MdNTF 

CNPJ n° 08.942.229/0001-57 

EXTRATO DE CONTRATO 

INSTRUMENTO: 

CONTRATANTE: 

CONTRATADO: 

INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N° 001/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2025 

Prefeitura Municipal de Diamante/PB 

VALOR GLOBAL: 

PRAZO: 

CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com sede na Rua 
Alexandre de Carvalho, 78, Belo Horizonte, Patos/PB — CEP 58.704-240, 
inscrita no CNPJ: 27.126.882/0001-92. 

Contratação de empresa para prestar serviços de assessoria jurídica na defesa 
dos direitos e interesses da Prefeitura Municipal de Diamante — PB, realizando 
o acompanhamento de processos judiciais e administrativos preferencialmente 
no setor de licitações e contratos, assessoria, consultoria, emissão de pareceres 
jurídicos para todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo 
período de doze meses, com fundamento Art. 74, no inciso III da rei 14.133/21 
e alterações posteriores. 

RS 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), dando um valor global de RS 
78.000,00 (setenta e oito mil reais). 

13/01/2025 até 31/12/2025 

Hermes an~ueira 
PREFEIT'O MUNICIPAL 

Diamante, 13 de janeiro de 2025. 

o 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

CNPJ n°08.942.229/0001-57 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 001/2025 

Em, 07 de janeiro de 2025. 

Senhora Secretaria, 

Em atenção a solicitação de Vossa Senhoria, informamos a existência de disponibilidade 
financeira, proveniente de Recursos ordinários, para pagamento da contratação de empresa 
para prestar serviços de assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da 
Prefeitura Municipal de Diamante - PB, realizando o acompanhamento de processos 
judiciais e administrativos preferencialmente no setor de licitações e contratos, 
assessoria, consultoria, emissão de pareceres jurídicos para todas as secretarias, 
exceto a secretaria de educação, pelo período de doze meses, com fundamento Art. 74, 
no inciso III da Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

T Tsrry~ A T,  t , 7►TT` i TlT ♦ . ( % n^n [ - - ' - • '---------------1-1  --- -' V1' ItJ! -tUL VI~hAlvii'.i - 1 fìi iíi: uh.uhu .Jecretana ue iiuuiiitt a  ris iaejaiiieiitu~ 

04 122 2003 2009 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração e 
Planejamento; 3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

Cordialmente, 

~Q  e.  &íkyt ~ 
Leandra karla de Oliveira Marques Diniz 

Secretaria de Finanças 

34~ 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MI INICIPQI IlF Il1AMANTF 

CNPJ n° 08.942.229/0001-57 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2025 
SETOR DE rf1NTqRiL 111A~,1E 

Em, 07 de janeiro de 2025. 

Senhora Secretária, 

Em atenção a solicitação de Vossa Senhoria, informamos a existência de previsão de recursos 
orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações para a contratação de empresa para prestar 
serviços de assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da Prefeitura Municipal de Diamante -
PB, realizando o acompanhamento de processos judiciais e administrativos preferencialmente no setor de 
licitações e contratos, assessoria, consultoria, emissão de pareceres jurídicos para todas as secretarias, 
exceto a secretaria de educação, pelo período de doze meses, com fundamento Art. 74, no inciso Ill da Lei 
14.133121 e alterações posteriores. Com as ações e elementos de despesas abaixo: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.020 Secretaria de Administração e Planejamento; 04 122 2003 2009 
Manutenção das Ativida~Vcc da Secretaria de Administração e Planejamento; 3.3.90.35 99 1.500.0000 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

Cordialmente, 

Q.o~~a~rtS.~ ~`c~1 t~ t~ly . .1 u ►~ ~ o~ 

Setor de Finanças 

A 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Diamante/PB 
NESTA 
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ESTADO DA PARAiBA
PREFEITUR-A. MUMCIPAL DE SANTTANA DOS GARROTES

Rua Joáo -Araúio Fonseca, s/n - Planalto CEP 5E_795'0,00 Sântana dos Garrottrs -pB

Atesto para os devidos fins que a Emp rCSA CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE
JUNIAR - §OÇIEDÂDE INDMDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ no z 27.126.882 I 0001-92
e localizada na RUA ALEXANDRE DE CARVALHO, 78, BELO HORIZONTE, PATOS - PB, através
da PR-EFEITURA MUNICIPAL Df, SANTANA DOS GARROTES - PB CNPJ: 02.596.872/0001-90
ENDEREÇO: RUA JOAO ARAUJO FONSECA, S/f{, - BAIRRO: PLANALTO SANTANA DOS
GARROTES - PB CEP: 58.795-000 vem declarar que a Empresa acima descrita foi fomecedora dos
serviços Profissionais de Consultoria e Assessoria Jurídica e outros correlatos em favor da Prefeitura
Municipal de Santana dos Garrotes/PB, conforme Contrato n' 0022/2021 , firmado em processo

licitatório INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N'0002/2021 e cópias de notas fiscais em anexo, não
havendo até a presente data nada contra que desabone a conduta da empresa acima citada, pois vem
cumprindo fielmente seus compromissos com a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS
GARROTES- PB.
Esse documento não contém rasura é verdadeiro e dou fé.

SANTANA DOS GARROTES - PB, l2 de dezembro de 2024.

Secretário(a)

*:*ç166:*fl
ry,fU . Sftff Aa C.,oü, -ü't_ cÊr.slr$ú

J

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA
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ESTADO DAPARAIBA
PREFEITI]RA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES
Rua Severino Teotônio, 129 Planalto - CEP 58.795-000 SantâÍra dos Garrotes - PB

e_nál pmstds(4lemail.mm

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

A Preleitura Municipal de Santana dos Ganotes/PB, entidade de
Direito Público Intemo, Orgão de Regime Jurídico Unico, sediada á
Rua Severino Teotônio, 129, Centro, Santana dos Ganotes/PB, inscrita
no Cadastro Geral do Contribuinte do Ministério da Fazenda sob o no

08.942.211/0001-55, atesta que o Dr. Carlos Augusto Piúeiro
Cavalcante Júnior, brasileiro, casado, advogado OAB/PB 13.676,
residente na rua Deusenita Femandes Alves, sn, bairro Salgadiúo,
Patos/PB, cumpriu, dutante os anos de 2013 à 2021, com o pleno
atendimento, notória especialidade e experiência no gerenciamento de
processos cíveis e administrativos, elaboração de pareceres e relatórios,
apÍesentação de resultados, quando do exercício da assessoria júrídica
deste município e tudo mais que lhe foi solicitado nos limites de sua rirea

de atuação, não existindo qualquer ocorrência até a presente data que

desabone sua conduta e seu zelo profissional.

Por ser verdade, dato e assino.

Santana dos Garrotes,iPB, 29 de setembro de 2021

José Pauio Filho
Prefeito

Pre
aulo

V,
l,/
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECCIONAL DA PARAÍBA

CERTIDÃO 202500362846

CERTIFICO que o(a) Advogado(a) CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR encontra-se inscrito(a) no
Quadro de Advogados desta Seccional sob nº 13676 desde 29/11/2007.

CERTIFICO, que o(a) mesmo(a) encontra-se com sua inscrição regular.

CERTIFICO, que o(a) advogado(a) encontra-se quite com suas obrigações compulsórias e não sofreu até a presente data
nenhuma penalidade disciplinar por parte deste Egrégio Conselho.

CERTIFICO, que a presente certidão é para fins e efeitos de direito.

Observações:

1. O nº do documento constante nesta certidão foi informado pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade deverão
ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF e Identidade), acompanhado da identidade ou
carteira profissional da OAB;

2. Esta Certidão foi expedida gratuitamente, através da internet. Sua autenticidade poderá ser confirmada no site da
OAB/PB, através do endereço: http://oabpb.org.br/servicos, por meio do código de identificação abaixo transcrito.

3 . O prazo de validade da presente certidão será de 60 (SESSENTA) dias.

João Pessoa, 02/01/2025 09:53:01

Código de
Identificação:468bec57f422d2957f648829184c8c459e3fb9045b8dc2864a17849091c26684
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O Presidente Acadêmico e de Aprendizagem do Centro Universitário União das Américas Descomplica, Instituição de Ensino Superior
credenciada pela portaria MEC nº 682 de 16/07/2018, no uso de suas atribuições, certifica que

Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior

nacionalidade brasileira, natural de Patos-PB, nascido(a) em 16 de março de 1979, portador(a) do RG nº 1986743
e do CPF nº 024.396.604-00, concluiu o curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Administrativo e Gestão
Pública, com carga horária de 360 horas, realizado no período de 23 de fevereiro de 2021 a 21 de setembro de
2022, estando apto(a) a gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.

Foz do Iguaçu, 21 de Setembro de 2022.

Rafael de Andrade CunhaMarina Araujo
Secretária Acadêmica Presidente Acadêmico e de Aprendizagem
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Certificado registrado nos termos da Resolução

Centro Universitário
União das Américas Descomplica

Marina Araujo
Secretária Acadêmica

Foz do Iguaçu, 21 de Setembro de 2022.

CNE/CES nº 1/2018, de 06/04/2018.

Registro nº 37520/2022.

Disciplina TitulaçãoCorpo DocenteCH Nota

Administração Financeira e
Orçamentária - AFO

Rafael da Mota Mendonça MESTRE(A)9,830

Administração Pública Rafael da Mota Mendonça MESTRE(A)9,830

Didática do Ensino Superior Rubens Akeshi Macedo Oda DOUTOR(A)10,060

Direito Administrativo Avançado Rafael da Mota Mendonça MESTRE(A)9,880

Elaboração do TCC Mauro Luis Rocha Lopes MESTRE(A)9,960

Gestão de Pessoas Marino Alves de Faria Filho MESTRE(A)9,840

Metodologia da Pesquisa Científica
Jurídica

Magali do Nascimento de
Paula

MESTRE(A)9,860

Histórico escolar do curso de Pós-Graduação
Lato Sensu em: Direito Administrativo e Gestão
Pública.

Nome: Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior

Título do TCC: Licitação na administração pública: Principais mudanças com a Lei 14.133/21
Nota TCC : 9.9
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O Reitor do Centro Universitário União das Américas Descomplica, Instituição de Ensino Superior recredenciado pela portaria MEC nº
1842 de 14/09/2023, no uso de suas atribuições, certifica que

Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior

portador(a) do CPF nº 024.396.604-00, concluiu o curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Público:
Licitações e Contratos, com carga horária de 360 horas, realizado no período de 07 de outubro de 2022 a 02 de
julho de 2024, estando apto(a) a gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.

Foz do Iguaçu, 02 de Julho de 2024.

Dieter Sergei Sardeli de PaivaMarina Araujo
Secretária Acadêmica Reitor
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Centro Universitário
União das Américas Descomplica

Certificado registrado nos termos da Resolução
CNE/CES nº 1/2018, de 06/04/2018, em

conformidade com a Lei nº 9.394/1996 - Lei de
Diretrizes e Bases da Educação (LDB).

Registro nº 202956/2024.

Foz do Iguaçu, 02 de Julho de 2024.

Marina Araujo
Secretária Acadêmica

Disciplina TitulaçãoCorpo DocenteCH Nota

Didática do Ensino Superior Rubens Akeshi Macedo Oda DOUTOR(A)9,260

Direito Administrativo Rafael da Mota Mendonça MESTRE(A)9,240

Direito Civil - Contratos Rafael da Mota Mendonça MESTRE(A)9,230

Direito Constitucional Mauro Luis Rocha Lopes MESTRE(A)9,270

Direito Penal Objetivo Edezio de Castro Ramos Junior MESTRE(A)9,230

Direito Tributário Irapuã Gonçalves Lima Beltrão DOUTOR(A)9,230

Metodologia da Pesquisa Científica
Jurídica Magali do Nascimento de Paula MESTRE(A)9,230

Processo Civil Rodolfo Kronemberg Hartmann MESTRE(A)9,240

TCC Mauro Luis Rocha Lopes MESTRE(A)9,730

Histórico escolar do curso de Pós-Graduação Lato
Sensu em: Direito Público: Licitações e Contratos.
Carga horária total: 360h

Nome: Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior

Título do TCC: LICITAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCIPAIS MUDANÇAS COM A LEI 14.133/21 E MP 1.167/23
Nota TCC: 9.7
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CÓDIGO: 970E.0199.033C.A7E9 Emitida no dia 26/12/2024 às 10:51:33

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 27.126.882/0001-92
R.G.          :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

 contra:
 
CNPJ: 27.126.882/0001-92 

Razão Social: CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA 

Nome Fantasia: CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA 
 

Certidão emitida às 10:53 de 26/12/2024.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: Refk.SjVr. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA
CNPJ: 27.126.882/0001-92 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:49:59 do dia 26/12/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 24/06/2025.
Código de controle da certidão: C360.76EC.405B.CAB2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA

Diretoria de Administração Tributária
End.: Av. Presidente Epitácio Pessoa, nº 91, Centro, Patos, Paraíba, CEP: 58.700-020

CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil

Atividade Principal:

Natureza:
Tributos Mercantis

6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS

Contribuinte:
CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR- SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Localização:

Razão Social:
CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

27.126.882/0001-92

 -

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Inscrição Mercantil:

Sequencial:

Referência Loteamento:
249087

000 0000

3651172

3651172

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO Nº ****** e com base na legislação
em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a presente
data: 02/12/2024

Cadastro Imobiliário:

Inscrição Imobiliária:

51.022.014.0001.000.0

 ALEXANDRE DE CARVALHO, 78, , BELO HORIZONTE

Atividades Secundárias

Validade: 31/01/2025Início Atividade: 06/02/2017
Observações: Válido por 59 dias.

VIA INTERNET

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte.
https://gestor.tributosmunicipais.com.br/redesim/prefeitura/patos//views/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticac

ao.xhtml

365D2F84EBC05CEE627A60637787E72B6B84694B

Emissão: 1Usuário: VIA INTERNET 02/12/2024Tributus Informática LTDA     Versão: 3.0.R. Página: 1 de
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR - SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 27.126.882/0001-92
Certidão nº: 75899106/2024
Expedição: 01/11/2024, às 10:00:17
Validade: 30/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR - SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o
nº 27.126.882/0001-92, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Currículo do Sistema de Currículos Lattes (Carlos Augusto Pinheiro ... https://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K44392...
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Nome Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior

Nome em citações
bibliográficas

CAVALCANTE JÚNIOR, C. A. P.

Lattes iD

http://lattes.cnpq.br/2642462845426171 País de Nacionalidade

Brasil

Endereço Profissional C. PINHEIRO E CIA LTDA.
RUA JEOVÁ BEZERRA, 56
CENTRO
58700-090 - Patos, PB - Brasil
Telefone: (83) 34212203
Fax: (83) 34213991

2021 - 2022 Especialização em Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Administrativo
e Gestão Pública. (Carga Horária: 360h).
Centro  Universitário  União  das  Américas  Descomplica,  Uniamérica,
Brasil.
Título:  LICITAÇÃO  NA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA:  PRINCIPAIS
MUDANÇAS COM A LEI 14.133/21.

2009 - 2011 Especialização em ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO PROCESSUAL CIVIIL.
Universidade Federal de Campina Grande, UFCG, Brasil.
Título: MOMENTO PROCESSUAL DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
NAS RELAÇÕES DE CONSUMO.
Orientador: Prof. Msc. Francisco Dinarte de Sousa Fernandes.

2000 - 2005 Graduação em BACHARELADO EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS.
Universidade Federal de Campina Grande, UFCG, Brasil.
Título: RESPONSABILIDADE CIVIL DO FORNECEDOR DE PRODUTOS A
LUZ DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR..
Orientador: ALBA ABRANTES CASIMIRO.

Carlos Augusto Pinheiro Cavalcante Júnior
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/2642462845426171
ID Lattes: 2642462845426171
Última atualização do currículo em 19/02/2024

Possui graduação em Bacharelado em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade

Federal  de  Campina  Grande  (2005).  Pós  Graduado  em  Processo  Civil  e  Direito

Administrativo e Gestão Pública. Atualmente é advogado da empresa C. Pinheiro e Cia

Ltda, assessor jurídico da Prefeituras Municipais de Quixaba/PB, Diamante/PB, Santana

dos Garrotes/PB, Passagem/PB e Câmara Municipal  de  Santana dos Garrotes/PB. Tem

experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Administrativo.  (Texto informado

pelo autor)

Identificação

Endereço

Formação acadêmica/titulação
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2022 ESPECIALIZAÇÃO  EM  LICITAÇÕES  E  CONTRATOS.  (Carga  horária:
360h).
Centro  Universitário  União  das  Américas  Descomplica,  Uniamérica,
Brasil.

2021 - 2022 Pós em Direito Administrativo e Gestão Pública. (Carga horária: 360h).
Faculdade União das Américas, UNIAMERICA, Brasil.

2005 - 2005 I SEMANA DE CIENCIAS, CULTURA E ARTE DA UFCG. (Carga horária:
40h).
Universidade Federal de Campina Grande, UFCG, Brasil.

2002 - 2002 CURSO DE METODOLOGIA CIENTIFICA. (Carga horária: 45h).
Universidade Federal da Paraíba, UFPB, Brasil.

2001 - 2001 I  CONGRESSO  JURIDICO  DO  ALTO  SERTÃO  DA  PARAIBA.  (Carga
horária: 15h).
Universidade Federal da Paraíba, UFPB, Brasil.

2001 - 2001 I SEMANA DO FERA. (Carga horária: 15h).
Universidade Federal da Paraíba, UFPB, Brasil.

2000 - 2000 I SEMINARIO SOBRE DIREITOS DIFUSOS. (Carga horária: 20h).
Universidade Federal da Paraíba, UFPB, Brasil.

Formação Complementar
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Vínculo institucional

2009 - Atual Vínculo:  Celetista  formal,  Enquadramento  Funcional:  ADVOGADO,
Carga horária: 40

Outras informações ATUAÇÃO NA ÁREA DO DIREITO EMPRESARIAL

Vínculo institucional

2007 - Atual Vínculo:  PRESTADOR  DE  SERVIÇO,  Enquadramento  Funcional:
CONSULTOR JURÍDICO, Carga horária: 20

Vínculo institucional

2013 - Atual Vínculo:  PRESTADOR  DE  SERVIÇOS,  Enquadramento  Funcional:
ASSESSOR JURÍDICO

Outras informações ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA

Vínculo institucional

2021 - Atual Vínculo:  PRESTADOR  DE  SERVIÇOS,  Enquadramento  Funcional:
PRESTADOR DE SERVIÇOS

Outras informações ASSESSOR JURÍDICO

Vínculo institucional

2018 - Atual Vínculo:  PRESTADOR  DE  SERVIÇOS,  Enquadramento  Funcional:
ASSESSOR JURÍDICO

Outras informações ASSESSOR JURÍDICO

C. PINHEIRO E CIA LTDA, C. PINHEIRO, Brasil.

BARRETO ADVOCACIA, BARRETO ADVOCACI, Brasil.

Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes/PB, PMSG, Brasil.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE/PB, PMD, Brasil.

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA/PB, PMQ, Brasil.
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1. Grande  área:  Ciências  Sociais  Aplicadas  /  Área:  Direito  /  Subárea:
Direito Público/Especialidade: Direito Administrativo.

2. Grande  área:  Ciências  Sociais  Aplicadas  /  Área:  Direito  /  Subárea:
Direito Privado/Especialidade: Direito Comercial.

3. Grande  área:  Ciências  Sociais  Aplicadas  /  Área:  Direito  /  Subárea:
Direito Público/Especialidade: Direito Processual Civil.

4. Grande  área:  Ciências  Sociais  Aplicadas  /  Área:  Direito  /  Subárea:
Direito Privado/Especialidade: Direito Civil.

5. Grande  área:  Ciências  Sociais  Aplicadas  /  Área:  Direito  /  Subárea:
Direitos do Consumidor.

Áreas de atuação

Outras informações relevantes

Aprovações em concurso público: Advogado da Câmara Municipal de Quixaba - Paraíba;
Técnico Previdenciário do Instituto Nacional de Seguridade Social; Técnico Judiciário
do Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba;  Técnico  Bancário  da Caixa  Econômica
Federal;

Página gerada pelo Sistema Currículo Lattes em 02/01/2025 às 10:52:37

Somente os dados identificados como públicos pelo autor são apresentados na consulta do seu Currículo
Lattes.
Configuração de privacidade na Plataforma Lattes
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/02/2025 às 00:43:58 foi protocolizado o documento
sob o Nº 10339/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Diamante,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Francisco Jeanio Pereira Franco.

Número do Contrato: 000000012025
Data da Publicação: 14/01/2025
Data da Assinatura: 13/01/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 78.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa para prestar serviços de assessoria jurídica na defesa dos direitos e interesses da
Prefeitura Municipal de Diamante PB, realizando o acompanhamento de processos judiciais e administrativos
preferencialmente no setor de licitações e contratos, assessoria; consultoria, emissão de pareceres jurídicos para
todas as secretarias, exceto a secretaria de educação, pelo período de doze meses, com fundamento Art. 74, no
inciso III da Lei 14.133/21 e alterações posteriores
Contratado (Nome): CARLOS AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE JUNIOR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA
Contratado (CNPJ): 27.126.882/0001-92

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim f665e1eff76dff7a3dda72c352dd66d3

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 7abd7733789f030f98405559f9db3bc9

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim bf3968ca27d007e2ab073dbc30355084

Contrato ou instrumento equivalente Sim e0247590de646db2e995971463e30d0f

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 8dc7e2c593e74c7e42df9cc4d12dad88

Designação do gestor do contrato Sim 8dc7e2c593e74c7e42df9cc4d12dad88

João Pessoa, 04 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: 8C10.77C6.08D3.ACE7.A0FE.1FF7.CBE9.33F9. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 10338/25. Data: 04/02/2025 00:44. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

10338/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Diamante
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/02/2025 às 00:44h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 10339/25 ao Documento 10338/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 10338/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 17 - 24 e0247590de646db2e995971463e30d0f

Comprovante de publicidade 25 f665e1eff76dff7a3dda72c352dd66d3

Designação do gestor do contrato 26 8dc7e2c593e74c7e42df9cc4d12dad88

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 27 - 28 bf3968ca27d007e2ab073dbc30355084

Comprovantes de regularidade da contratada 29 - 72 7abd7733789f030f98405559f9db3bc9

Designação do fiscal administrativo do contrato 73 8dc7e2c593e74c7e42df9cc4d12dad88

RECIBO PROTOCOLO 74 8c1077c608d3ace7a0fe1ff7cbe933f9

João Pessoa, 04 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 18/02/2025 11:45. Validação: 2149.7162.A25C.4BF0.E57F.7215.9B19.84E0. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 10338/25. Data: 04/02/2025 00:44. Responsável: tramita.
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